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Resumo
Este artigo tem como objetivo mensurar o impacto social e econômico de acidentes de trânsito com vítimas e por abuso de álcool na cidade de Porto Alegre. Com tal objetivo, realizou-se um estudo transversal de vítimas não-fatais de acidentes de trânsito nos Hospitais de Pronto Atendimento e uma coleta da população de vítimas fatais no Departamento Médico Legal e Departamento Estadual de Polícia Judiciária de Trânsito. Com os dados coletados foi possível estimar a prevalência de alcoolemia e os custos diretos e indiretos dos acidentes de trânsito através da metodologia de Cost of Illness. Os resultados revelaram um custo de R$ 66.445.528,63 no ano de 2008, considerando o cenário mais conservador. Desse custo total, a maior proporção foi associada aos custos indiretos (76,2%), devido à perda de produtividade por morte prematura das ví​timas e inabilidade por morbidade. Os custos diretos responderam por 23,8% do custo total, distribuídos entre os custos médicos (6,5%) e os custos de outros setores como o serviço de guinchos para a remoção de veículos, da​nos a propriedade e custos de resgate (17,2%). Por outro lado, o custo de acidentes de trânsito atribuíveis ao consumo de álcool foi de R$31.443.367,91, que corresponde a 47,3% do custo total global. 
Palavras chaves: Avaliação Econômica em Saúde, Custo da Doença, Acidentes de Trânsito 
1. Introdução
Os acidentes de trânsito são considerados pela Organização Mundial da Saúde – OMS como um problema de saúde pública, já que estes podem causar externalidades negativas à sociedade como a morte precoce, perda de produtividade e morbidade de vítimas não fatais como desabilidade para trabalhar e realizar atividades normais do dia a dia da pessoa. Além desses impactos, os acidentes de trânsito impõem elevados custos em diferentes setores econômicos, como por exemplo, no sistema de saúde do país, devido ao atendimento, hospitalizações e tratamento médico das vítimas.

A OMS estima que 1,2 milhões de pessoas no mundo morrem cada ano por causa de acidentes de trânsito (doravante AT’S) e 20 a 50 milhões de pessoas sofrem lesões ou se tornam deficientes.  Estima-se que dentre as fatalidades, quase a metades sejam pedestres, ciclistas e motociclistas. Na classificação das principais causa de morte, comparando entre múltiplas doenças, as lesões por acidentes de trânsito encontram-se na novena posição e projeta-se que para o ano 2030 ocupem o quinto lugar (OMS, 2009). Por grupos de idade, os acidentes de trânsito constituem a principal causa de morte em pessoas de 15 a 19 anos de idade (ORGANIZACIÓN PANAMERICANA DE LA SALUD - OPS, 2008). 

No Brasil, entre as mortes violentas, os acidentes de trânsito são a segunda causa de mortalidade em jovens de 15 a 24 anos. Em geral, as mortes violentas representam 70% dos óbitos nessa faixa de idade, que inclui homicídios, acidentes de trânsito e suicídios
 (WAISELFISZ, 2002).
No ano 2007, a nível nacional, houve 23.286 óbitos por causa dos acidentes de trânsito e 484.900 vítimas não fatais. A taxa de mortalidade em relação à população para o mesmo ano foi de 12 óbitos por cada 100 mil habitantes, aumentando para 17 por cada 100 mil habitantes no ano 2008. Dentre as mortes de 2007, 81% foram do sexo masculino. Considerando a faixa etária, as mortes foram mais freqüentes em pessoas entre 30 e 59 anos de idade (39% do total das vítimas fatais) (DEPARTAMENTO NACIONAL DE TRÂNSITO - DENATRAN, 2008). 

As causas dos acidentes de trânsito podem estar associadas a diversos fatores, como a deficiência na conservação de veículos e estra​das, falhas humanas ou consumo de substâncias psicoativas. Sobre este último aspecto, as evidências indicam que o consumo de álcool constitui um fator de risco para a ocorrência de acidentes de trânsito, já que a ingestão de qualquer quantidade de bebidas alcoólicas tem efeitos sobre a capacidade de percepção, visão, reflexos, consciência e comportamento dos indivíduos, influenciando na falta de uso do cinto de segurança, aumento da velocidade e sendo capaz de afetar o desempenho ao dirigir  (ZADOR et al., 2000; PEDEN et al., 2004; OMS, 2007). Desta forma, condutores alcoolizados correm maior risco de acidentes de transito e aumenta a gravidade das lesões e conseqüências provocadas pelos mesmos, comparado com os condutores que não dirigem sob o efeito do álcool (OMS, 2007). 
De acordo com a OMS (2007), em países de baixa e media renda 33 a 60% dos condutores que morreram em acidentes de trânsito estavam alcoolizados no momento do acidente.  Essa porcentagem entre os feridos é de 8 a 29%. 
Para o Brasil, Galduróz e Caetano (2004) reportam resultados da pesquisa da Associação Brasileira de Departamentos de Trânsito e revelam que 27,2% das vítimas de AT’s em quatro cidades brasileiras
, para o ano de 1997, apresentaram alcoolemia positiva superior ao limite permitido pela lei vigente da época, de 0,6g/l
. Por outro lado, Modelli et al. (2008), em uma pesquisa mais recente com vítimas fatais de acidentes de trânsito, na cidade de Brasília, verificaram que 42,8% das vítimas em que foi testada alcoolemia, apresentavam níveis superiores ao permitido por lei (também 0,6g/l). 

Ainda que as evidências mostrem uma relação entre o consumo de álcool e AT’s através da prevalência de alcoolemia em vítimas fatais e não fatais, nem todos os indivíduos têm a percepção do risco que correm ao conduzir depois de terem ingerido qualquer quantidade álcool. Os dados do II Levantamento sobre uso de substâncias psicoativas realizado no ano de 2005 revelaram que 7,3% da população pesquisada estiveram em situação de risco físico por dirigir ou pilotar motos sobre o efeito de álcool ou logo após o seu efeito. Esse percentual cresce para 17,8% em homens entre 18 e 24 anos (CARLINI et al., 2006). 
Por outro lado, conforme o I Levantamento Nacional sobre os Padrões de Consumo de Álcool na População Brasileira, entre os brasileiros que dirigem e que consumiram alguma bebida alcoólica no último ano, 8,6% (de 518 pessoas) das pessoas declararam que mais da metade das vezes que beberam terminaram dirigindo.  O levantamento indica que pelo menos dois terços dos adultos que dirigem alcoolizados, dirigiram após ter consumido acima do limite legal (vigente a época da pesquisa). Entretanto, 34% dos indivíduos adultos declararam já ter sido passageiro de um motorista que havia bebido em excesso, sendo os homens os de maior exposição (LARANJEIRA et al., 2007). 
Nesse contexto, observa-se que os acidentes de trânsito e o consumo abusivo de álcool como fator de risco representa uma problemática para sociedade brasileira que deve ser prevenida. Para isso, profissionais e policy-makers necessitam de informações relevantes para o desenho de políticas públicas. Nesse sentido, o diagnóstico do problema pode ser apresentado considerando os custos econômicos que os acidentes de trânsito impem à sociedade. 
Estima-se que as colisões do trânsito em via pública sejam de US$ 518.000 milhões a nível mundial. Para os países de baixa e media renda esse valor corresponde a US$ 65.000 milhões, um montante que excede o total de dinheiro recebido por conceito de ajuda ao desenvolvimento. Nestes países, os custos dos AT’s representam entre 1 a 1,5% do PIB (OMS, 2007). 
No Brasil, poucas pesquisas têm contribuído na mensuração dos custos dos AT’s nas áreas urbanas. O único estudo – além do aqui apresentado – que investigou os custos decorrentes de acidentes de trânsito foi realizado pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada - IPEA e a Associação Nacional de Transportes Públicos – ANTP (IPEA/ANTP, 2003). A pesquisa estimou um custo para o ano 2001 igual a R$ 5,3 bilhões de reais (a preços do ano 2003), equivalente a 0,4% do PIB nacional.   
Ainda considerando a importância desses resultados, esse estudo não contempla os custos por abuso do álcool. Desta forma, nota-se a relevância de pesquisas nessa linha e é assim que o presente estudo vem a contribuir de forma original na mensuração dos custos sociais e econômicos de acidentes de trânsito com vítimas por abuso de álcool na cidade de Porto Alegre/RS.
Este artigo está distribuído em quatro seções incluindo esta introdução. A segunda seção apresenta a descrição da metodologia, incluindo a composição dos dados utilizados e os fatores de extrapolação para a estimação dos custos totais. Na terceira seção discutem-se os resultados, apresentando a as características das vítimas fatais e não fatais, assim como os custos totais dos AT’s e aqueles relacionados ao consumo do álcool. Finalmente são apresentadas as conclusões.
2. Metodologia 
Este estudo foi baseado na metodologia de Cost of Illness, que constitui uma das metodologias da Avaliação Econômica em Saúde - AES. Tendo em conta que a AES consiste em uma comparação de dois componentes de uma ação em saúde, por um lado os custos e, por outro, as conseqüências ou alternativas dessa ação, a metodologia Cost of Illness é usualmente chamada como uma avaliação parcial, já que se concentra na análise de um só componente: o de custos. Desta forma, Cost of Illness diferencia-se de outras análises denominadas de avaliações completas, as quais consideraram tanto o componente de custos quanto das conseqüências, como por exemplo, Análise Custo-Efetividade, Análise Custo-Utilidade e Análise Custo-Benefício
 (DRUMMOND et al., 2005). A partir das análises completas é possível comparar os custos com o os benefícios, utilidades ou efetividade de determinadas conseqüências ou alternativas de uma ação em saúde, sendo possível determinar a melhor alocação dos recursos, ou a melhor ação a ser executada. Na figura 1, apresenta-se  os componentes da avaliação econômica em saúde.
Figura 1- Componentes da Avaliação Econômica em Saúde
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Fonte: Baseado em Drummond et al. (2005).

Ainda que a metodologia Cost of Illness não tenha todas as características de uma avaliação econômica completa, não por isso perdem sua importância, uma vez que tem como objetivo específico estimar apenas o custo de uma determinada doença.
A metodologia de “custo da doença” tem sido muito utilizada desde a década de 1960
 e consiste na descrição dos recursos usados e perda potencial de recursos relacionados a uma doença.  Juntamente com medidas de prevalência, incidência
, morbidade e mortalidade, os custos podem ser contabilizados permitindo mapear o impacto para a sociedade de forma geral (PEREIRA e MATEUS, 2000).
Por outro lado, os estudos que utilizam a metodologia de cost of illness usualmente estabelecem duas categorias de custos: os custos diretos e os custos indiretos. Segundo Rice (2000), os custos diretos são aqueles em que se efetua um pagamento, enquanto os custos indiretos constituem os recursos perdidos, como os custos de morbidade e mortalidade. 
Para o caso dos acidentes de trânsito, os custos diretos equivalem a bens, serviços e outros recursos utilizados para tratar os desfechos provocados pelo acidente. Estes incluem os custos de resgate, atendimento médico-hospitalar, reabilitação, atendimento policial e de agentes de trânsito, danos à propriedade pública e de terceiros, custo de danos ao veículo, custos previdenciários e judiciais.

Em relação aos custos indiretos, estes contemplam a perda ou a redução da habilidade de trabalhar ou se engajar em atividades não laborais ou de lazer devido à morbidade ou a morte da vítima (DRUMMOND e MCGUIRE, 2001; DRUMMOND et al., 2005). Os cálculos são estimados com base ao approach de capital humano, estruturado em termos da perda de produtividade. Para o caso de morbidade, estima-se o valor de perda de produtividade a partir do tempo de ausência ao trabalho e do salário médio do indivíduo afetado conforme sua profissão. Para os custos de mortalidade, estes são mensurados em função do tempo potencialmente perdido e calculado através do valor presente dos ganhos futuros da vítima.

Para os casos de abuso de álcool e outras substâncias psicoativas, a metodologia de custo da doença tem se mostrado adequada, e vem sendo utilizada desde a década de 1970. Single et al. (1995) comenta que a metodologia de cost of illness é uma das mais indicadas para medir o impacto social dos tratamentos, prevenção, pesquisa, leis de restrição de usos
 e perda de produtividade. 
2.1. Método

Tendo em conta que objetivo deste estudo é estimar o impacto econômico dos acidentes de trânsito causados por abuso de álcool, centra-se só em um aspecto da avaliação econômica: o componente de Custo. Portanto, utiliza-se a metodologia de Custo da Doença (cost of illness ou burden of illness). Desta forma, na Figura 1, apresenta-se a classificação de custos adotada neste trabalho e que é objeto de mensuração
. 
Figura 2 – Categorização dos Custos dos Acidentes de Trânsito
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Fonte: Elaborado pelos autores
O período de avaliação dos custos dos acidentes de trânsito foi o ano de 2008, considerando as vítimas não fatais (feridos)
 desse ano e vítimas fatais de 2007. Para fins de homogeneidade foram atualizados os valores dos custos das vítimas fatais para 2008. A base de dados utilizada compreende acidentes que ocorreram no perímetro urbano de Porto Alegre - RS e que foram registrados pela Empresa Pública de Transporte e Circulação (EPTC) e pelo Departamento Estadual de Polícia Judiciária de Trânsito (DPTRAN). 

Tendo em conta que este estudo contou com distintas fontes de dados, desenhou-se uma estrutura organizada através de sub-estudos para a obtenção e coleta tanto de dados primários, quanto secundários (Figura 2). 

Figura 2- Organograma da Obtenção de Dados
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Fonte: Elaborado pelos autores.

Nota: EPTC - Empresa Pública de Transporte e Circulação; DML – Departamento Médico Legal e DPTRAN - Departamento Estadual de Polícia Judiciária de Trânsito.

Sub-Estudo 1 - Hospitais de Pronto Socorro

Este sub-estudo consistiu de um estudo transversal nos hospitais que recebem a maior proporção dos casos de trauma por acidentes de trânsito em Porto Alegre, nos quais se realizou uma amostragem de vítimas não fatais de acidentes de trânsito atendidos nesses hospitais. A coleta de dados ocorreu no período de 10 de outubro a 19 de novembro de 2008 no Hospital de Pronto Socorro (HPS) e Hospital Cristo Redentor (HCR)
. A coleta teve duração de 19 dias no primeiro hospital – HPS – e posteriormente, o mesmo período no HCR. 

Todas as vítimas de acidentes de trânsito, maiores de 18 anos, que deram entrada nos hospitais no período da coleta foram convidadas a participar do estudo. Das 695 abordadas inicialmente, 615 concordaram em informar seus dados de identificação inicial. Para a abordagem foi utilizado um questionário estruturado contemplando dados sócio-demográficos, do acidente, do consumo de bebidas alcoólicas e outras substâncias psicoativas. Os indivíduos poderiam ou não concordar em fazer testes para alcoolemia por meio de etilômetros, assim como testes para outras substâncias através da coleta de saliva, e nos casos em que o individuo não tinha condições de fornecê-la, eram efetuados exames de urina. 

Para a obtenção dos custos e da perda de produtividade relacionadas ao acidente, as vítimas foram posteriormente convidadas a fornecer seus dados de identificação pessoal e telefone, além de autorizar acesso aos boletins de atendimento e prontuários médicos
 para participar de um acompanhamento via contato telefônico uma vez por mês durante os seis meses subseqüentes à ocorrência. Tendo em conta que esta pesquisa esteve vinculada a outros projetos com diversos objetivos, foram necessárias diferentes fases de consentimento por parte da vítima até chegar ao número da amostra que finalmente foi utilizada.  Assim, das 615 vítimas que concordaram participar da pesquisa geral, 563 aceitaram participar da pesquisa da mensuração dos custos. 
Em todos estes casos (563) foi feita a coleta de informações em boletins de atendimento e prontuários médicos, disponibilizando dados sobre as conseqüências do acidente, bem como os custos de atendimento das vítimas nas unidades de primeiro atendimento, tanto ambulatorial quanto no caso de hospitalizações. Para a mensuração desses custos consideraram-se quatro categorias de custos: i) Honorários médicos; ii) Taxas e diárias; iii) Materiais e medicamentos e iv) Diagnose e terapia. 
Para o acompanhamento das vítimas através de contato telefônico
 em entrevistas mensais foi usado um questionário eletrônico estruturado que compreendeu diferentes blocos de dados: i) Identificação do indivíduo e ‘Consentimento informado’, que foi lido e explicado para o entrevistado em cada contato telefônico, possibilitando que o mesmo desistisse de participar caso não se sentisse confortável, apesar do consentimento inicial obtido no hospital; além disso, as entrevistas contaram com rolling consent, que consiste de um consentimento por etapas ao longo da entrevista, permitindo ao entrevistado parar de responder a qualquer momento; ii)  Dados cadastrais, com questões para a complementação de dados obtidos na entrevista inicial e que foram feitas apenas no primeiro contato; iii) Dados relacionados a danos a propriedade, também apenas no primeiro mês; iv) Dados relacionados a custos médico-hospitalares, usados no contato durante os 6 meses; v) Dados relacionados a perda de produtividade (dias perdidos de trabalho e outras atividades), coletado por até 6 meses após o acidente.
Tentou-se contato telefônico com todas as vítimas que autorizaram o mesmo; no entanto, a taxa de resposta no primeiro mês foi de 69,6% (392 vítimas), sendo que destes contatos, 92% (361 vítimas) resultaram em entrevistas finalizadas e 5,8% em desistência. Em 2,04% dos casos se iniciou a entrevista e por diversos motivos esta não foi finalizada, não sendo possível um novo contato
. Nos casos em que as entrevistas continuaram nos meses subseqüentes (para os casos que disseram prever custos relacionados ao acidente para o mês seguinte e preencheram alguns critérios quanto aos custos do mês corrente) seguiu-se uma taxa de recusa de cerca de 4% a cada novo contato. 

Após a coleta de dados, estes foram tratados juntamente com os dados obtidos dos boletins de atendimento e prontuários médicos. Para a mensuração dos custos estabeleceram-se três cenários de faturamento do atendimento do paciente no hospital e custos pós-hospitalar, relacionados à reabilitação e posterior atendimento ou procedimentos médicos por seqüelas do acidente. O primeiro teve como referência os preços vigentes no período da coleta via o Sistema Único de Saúde (SUS). O segundo cenário usou a Lista de Procedimentos Médicos de 1999 da Associação Médica Brasileira (Amb, 1999), a qual é atualmente utilizada para estimar o ressarcimento do Seguro Obrigatório de Danos Pessoais Causados por Veículos Automotores de via Terrestre – DPVAT para cobrir despesas comprovadas com atendimento médico-hospitalar
. Por último, foram aplicados os valores da quinta edição da Classificação Brasileira Hierarquizada de Procedimentos Médicos – CBHPM (Amb, 2008). Além disso, relacionado aos custos por medicamentos, considerou-se em todos os cenários a tabela Brasíndice publicada no período da coleta de dados (Outubro e Novembro de 2008) (Brasíndice, 2008). A perda de produtividade foi calculada a partir dos salários informados pelas próprias vítimas.

Sub-Estudo 2 – Unidades de Resgate e EPTC

Os dados sobre custos de resgate foram obtidos junto às entidades públicas responsáveis pelos trâmites policiais no local de ocorrência. Este processo é detalhado a seguir: 

i) O resgate consiste no primeiro atendimento médico à vítima e o transporte até os hospitais, o qual é efetuado na cidade de Porto Alegre pelo Serviço de Atendimento Móvel de Urgência – SAMU, que disponibilizou sua estrutura de custos para a estimação do valor médio por atendimento na unidade de Porto Alegre. 

ii) A EPTC, empresa responsável pela regulação e fiscalização das atividades relacionadas com o trânsito e o transporte do município de Porto Alegre, se faz presente em todas as ocorrências de acidentes de trânsito e conta com uma base atualizada com diversas variáveis referente tanto ao acidente quanto às vítimas. Considerou-se, portanto, o custo médio desse atendimento, cujos dados para sua estimação foram fornecidos por esta entidade
.

iii) No Departamento Estadual de Trânsito – DETRAN foram obtidos os custos relacionados a guinchos para a remoção de veículos envolvidos em acidentes de trânsito, assim como o respectivo valor das diárias dos locais de depósito. 

Sub-Estudo 3 - Departamento Médico Legal – DML e Departamento Estadual de Polícia Judiciária de Trânsito - DPTRAN

No caso das vítimas fatais em acidentes de trânsito ocorridos na cidade de Porto Alegre foram estimados os custos decorrentes da perda de produtividade a partir de dados coletados junto a inquéritos policiais relacionados a homicídio culposo causados por acidentes de trânsito e arquivados no DPTRAN para o ano de 2007. O fator que mais pesou na escolha desse ano para a coleta de dados foi o tempo de arquivamento dos inquéritos, que em geral levam no mínimo quatro meses para serem arquivados, mas muitos levam mais tempo, podendo chegar a mais de 2 anos. Isso foi um dos empecilhos da coleta de dados, pois se pretendia trabalhar com dados mais atualizados, mas não foi possível concluir a coleta nos inquéritos de 2008 em função do problema apresentado. 

Utilizando-se a metodologia do Capital Humano e a partir de dados como idade, sexo, expectativa de vida e rendimentos, estimou-se a perda de produtividade para as vítimas fatais. Os dados de idade e sexo foram obtidos na coleta no DPTRAN, e os dados de expectativa de vida e de rendimento foram obtidos na PNAD 2006 (IBGE, 2007). Os custos de mortalidade são mensurados em função do tempo potencialmente perdido e calculado através de uma estimativa da perda dos ganhos futuros dos trabalhadores afetados. Para isso, utiliza-se uma taxa de desconto de 5%, sugerida para o Brasil pelo Ministério da Saúde (SAÚDE, 2007). Considerou-se o rendimento médio anual de R$ 15.066,45, e estimou-se a perda de produtividade para vítimas fatais de acidentes de trânsito na cidade de Porto Alegre no ano de 2007, atualizando-se os valores para o ano de 2008.

Extrapolação dos dados


Para a quantificação dos custos totais é calculado o custo médio de cada componente do custo e posteriormente extrapolado com base nas informações fornecidas pela EPTC, com respeito ao número total de acidentes de trânsito na cidade de Porto Alegre para o ano 2008, com vítimas não fatais (feridos), maiores de 18 anos, conforme situação da vítima (condutor, ocupante e pedestre) e tipo de veículo envolvido. Estes dados são apresentados na tabela 1.

Tabela 1 – Informações para extrapolação dos dados

	Variável
	Unidades anuais e proporções

	Vítimas de acidentes de trânsito maiores de 18 anos
	6.664 (93% do total de vítimas)

	Vítimas Feridas > 18 anos
	6.531 (98% de 6.664)

	Vítimas Feridas + pós-morte > 18 anos
	6.597 (99% de 6.664)

	Feridos segundo situação da vítima no acidente de trânsito > 18 anos
	· Condutor: 4.431 (66% de 6.664)

· Ocupante: 1.224 (18% de 6.664)

· Pedestre: 1.009 (15% de 6.664)


Fonte: EPTC

Nota: Dados para o ano 2008

Por outro lado, considerando que o objetivo central é estimar os custos sociais de acidentes de trânsito por abuso do álcool, foi utilizada uma ferramenta epidemiológica para derivar o percentual de AT’s que podem ser atribuíveis ao consumo abusivo de álcool. Para isso, foi estimado o Risco Atribuível à População (PAR) (Tsuang e Tohen, 2002),que se refere à probabilidade de uma pessoa exposta a um fator de risco (no nosso caso álcool) de ter acidentes de trânsitos mais freqüentemente que uma pessoa não exposta ao álcool. Desta forma, PAR define-se como: 
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Onde P é a prevalência estimada do consumo abusivo de álcool nos acidentes de trânsito e RR é o risco relativo de um evento particular em diferentes níveis de uso, ou seja, mede o quanto um indivíduo com alcoolemia positiva é mais propenso a se envolver em um acidente de trânsito comparado com indivíduos com alcoolemia negativa. Neste caso, tendo em conta a falta de informações no Brasil com respeito ao risco relativo de acidentes de trânsito causados por consumo de álcool, o fator RR não foi calculado. Portanto, a partir de uma revisão da literatura internacional, foi considerado o RR igual a 4,9 estimado no trabalho de (Petridou, Trichopoulos et al., 1998).
3. Resultados
Os dados serão apresentados a seguir em duas subseções. Na primeira apresentam-se as características sócio-demográficas e referentes ao acidente, tanto da amostra de vítimas não fatais, quanto da população de vítimas fatais. A segunda analisa os custos dos acidentes de trânsito totais e também com respeito aos custos associados ao consumo de álcool.

3.1. Características das Vítimas e dos Acidentes

3.1.1. Vítimas fatais

A coleta nos inquéritos permitiu realizar um estudo completo das vítimas fatais de acidentes de trânsito, uma vez que contempla tanto dados das vítimas, quanto dos acidentes e de alcoolemia (os inquéritos incluem laudos do DML). A coleta de dados identificou 170 casos para POA em 2007. Contudo, após a retirada de indivíduos menores de idade e de casos ainda não arquivados em junho de 2009, a base de dados finalizou com 155 observações. Em relação às vítimas fatais, obteve-se um perfil de maioria homens (71%), de cor branca (82,5%) e solteiros (64.2%). A idade média das vítimas, sem considerar menores de idade, foi de 40,77 anos, sendo a moda – valor mais comum – de 21 anos. A maior parte das vítimas estavam na faixa etária de 18 a 24 anos (27,9%), ou seja, jovens. Contudo, a faixa etária de pessoas acima de 60 anos foi a segunda maior freqüência, com 24,7% dos casos.

Verificou-se também que o percentual de vítimas do sexo masculino é maior na faixa etária de 18 a 24 anos, ao passo que vítimas do sexo feminino são mais comuns na faixa etária acima de 60 anos, conforme mostra a Figura 3.

Figura 3 – Gênero por Faixa Etária
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Fonte: Resultados da pesquisa

Negros apresentaram ser menos propícios que brancos a sofrerem fatalmente de acidentes de trânsito, apesar de serem mais relevantes que os demais tipos de cor. Este resultado está de acordo com o esperado, dada a constituição da população de Porto Alegre. Após os solteiros, casados são o segundo tipo de estado civil de mais freqüência (23,20%), divorciados, viúvos, união estável e outros são menos significativos (Figura4).
Figura 4. Cor (a) e Estado Civil (b)
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Fonte: Resultados da pesquisa

Outra característica importante das vítimas é em relação à situação no acidente de trânsito. A maioria das vítimas foram condutores de veículos (47,7%). Pedestres ficaram na segunda posição, com 37,4% e ocupantes apresentaram menor freqüência (14,8%). A faixa etária que apresentou maior incidência de condutores e ocupantes foi de 18 a 24 anos, ao passo que a maioria dos pedestres está na faixa etária acima de 60 anos (Figura 5). Também se verificou que 63,5% dos condutores conduziam motocicletas e 56,5% dos ocupantes estavam em automóveis, segunda maior categoria de veículo para condutores.

Figura 5 – Situação no Acidente de Transito por Faixa Etária
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Fonte: Resultados da pesquisa

Dentre as profissões, a de comerciante foi a mais representativa (8,8%). Outras profissões que caracterizam as vítimas foram de doméstica (ou “do lar”), com 5,4% e motorista com 4,1%. Aproximadamente, em 30% das vítimas não foi possível obter o dado referente à profissão. Outro dado de extrema importância e que praticamente não está presente nos inquéritos policiais de vítimas fatais é a escolaridade 
. 

Em relação ao tipo de acidente de trânsito, o mais comum foi atropelamento (39,4%), seguido de abalroamento, com 22,6% (Figura 6a). A maior parte dos acidentes envolveu apenas um veículo (60,8%). Estes casos envolvem tanto pedestres quanto choque ou colisão em algo público e queda de moto. Por outro lado, o tipo de veículo em que se encontrava maior percentual das vítimas foi motocicletas (35,5%). No entanto, pedestres foram vítimas em número quase equivalente a este (34,8%). Automóvel ocupou a terceira posição, apresentando freqüência de 19,4% (Figura 6b). Este resultado indica que motociclistas e pedestres devem ser foco de políticas públicas que atuem na prevenção de acidentes de trânsito.

Figura 6 – Tipos de Acidente de trânsito (a) e tipo de veículo (b)
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Fonte: Resultados da pesquisa

A alcoolemia apresentou uma prevalência de 36,7% nas vítimas, indicando que o álcool é um fator bastante significativo entre as causas de acidentes de trânsito. O teor alcóolico médio, dentre as vítimas que apresentaram prevalência positiva, foi de 6,61 dg/l acima do limite que antes da Lei Seca era considerado grave. A idade média das vítimas apresentou-se menor que a média da amostra total, caindo de 40 para 34,04%, indicando que alcoolemia está mais relacionada a pessoas mais jóvens quando consideram-se acidentes de trânsito. A faixa etária que apresenta a maior prevalência dentre os casos de alcoolemia positiva é de 35 a 44 anos, apesar da maior parte das vítimas fatais de acidentes de trânsito estarem na faixa etária de 18 a 24 anos (Figura 7). 

Figura 7 – Alcoolemia por faixa etária
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Fonte: Resultados da pesquisa

Dentre as vítimas que apresentaram alcoolemia positiva, o tipo de acidente de trânsito de maior frequência foi abalroamento (27,3%). Existe aqui uma grande diferença entre o tipo de acidente de trânsito mais comum nas vítimas fatais, que foi o atropelamento. Este tipo de acidente tem um percentual menor de frequência quando consideram-se apenas vítimas fatais alcoolizadas, caindo de 39,4% para 25%. Outro grande diferencial em relação a este critério de alcoolemia positiva foi para o tipo choque em poste, que empatou com  abalroamento na  primeira posição, com 27,3% de frequência cada. Colisão teve 13,6% do total, percentual parecido com o total da amostra (16,8%).
Em relação ao tipo de veículo em que a vítima estava, considerando-se apenas os casos de alcoolemia positiva, motocicletas continuam ocupando a primeira posição, com 36,4% - percentual parecido com o total da amostra (35,5%). Contudo, pedestres que antes apresentavam um percentual elevado, quase equivalente ao de motocicletas, caiu de 37,4 para 25,%. Por outro lado, automóvel aumentou o seu percentual de 18,7 para 31,8%. Dessa forma, pedestres são vítimas menos relacionadas com alcoolemia dentre as fatais.

3.1.2. Vítimas não-fatais

Das vítimas não fatais 56% declararam serem solteiras, 32% casadas e o restante sendo pessoas viúvas, separadas ou divorciadas. Entretanto, 52% das vítimas possuíam algum dependente. Estas informações são relevantes tendo em conta que além do sofrimento causado pelo acidente, existe maior probabilidade de familiares e dependentes serem prejudicados diante do risco de morte ou perda de renda e emprego por parte da vítima, sendo que 84% afirmaram realizar atividades remuneradas antes do acidente de trânsito. E destes trabalhadores, 7% perderam o emprego e 28% passaram a receber menor renda após o acidente de trânsito (Figura 8a). 

Figura 8 – Proporção de vítimas que perderam renda depois do acidente de trânsito (a) e Proporção de vítimas que perderam renda por porcentagem de perda (b)
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Fonte: Resultados da pesquisa

Das pessoas que foram prejudicadas pela redução da renda depois do acidente, mais da metade (51%) perderam 100% da sua renda (Figura 8b). Esta condição representa um prejuízo ainda maior para as vítimas e seus familiares tendo em conta que depois do acidente estas pessoas devem cobrir as despesas com medicamentos, muletas, cadeira de rodas, outros tratamentos médicos ou também, em alguns casos, cobrir gastos por danos a veículos próprios ou de terceiros. 

Das vítimas entrevistadas, 11,2% indicaram ter profissão “motoboy”, 5,7% indicaram ser motorista profissional (de taxi, caminhão ou outro veículo), o que sugere que além do grande percentual de vítimas serem motociclistas, estes atuam de forma profissional e acabam por se  expor muito mais a acidentes que outros motoristas. Inclusive, dada a especificidade da profissão, que exige velocidade e agilidade na entrega, contribui a que os profissionais tenham comportamento de risco. 

Das vítimas de acidentes de trânsito envolvendo algum veículo, 77% indicaram que houve danos a esses veículos, que por sua vez, em 71% dos casos eram veículos próprios (Figura 9a). Todavia, mostra-se que na maioria dos acidentes (73%), o veículo no qual se encontrava a vítima, não possuía seguro (Figura 9b). Deste modo, além dos outros gastos em saúde mencionados e da possível redução da renda, as vítimas tiveram que assumir as despesas geradas por danos a veículos.

Figura 9 – Veículo em que a vítima estava sofreu dano (a) e Proporção de vítimas que indicaram que este veículo possuía seguro (b)
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Fonte: Resultados da pesquisa

Nota-se, portanto, que os acidentes de trânsito produzem impactos sociais que muitas vezes não são percebidos, mas que são reais e que além de tornarem as condições de vida das vítimas muito mais difíceis após o acidente, também, geram externalidades negativas à sociedade como um todo. 

3.2. Custos dos Acidentes de Trânsito

Da coleta de dados em boletins de atendimento e prontuários médicos obtiveram-se informações sobre as quantidades e descrição de procedimentos, consultas, dias de hospitalização, medicamentos e exames de diagnóstico que foram efetuadas para cada um das vítimas em ambos os hospitais de atendimento de emergência (HPS e HCR). Por outro lado, as informações sobre este tipo de custos médico-hospitalar gerado após a saída do hospital de emergência, foram obtidas diretamente com a vítima através de contato telefônico

Das 563 pessoas que autorizaram participar do estudo de custos, 10,9% foram vítimas que tiveram internação hospitalar, o qual representa um sinal de gravidade do acidente de trânsito. Em média, estes pacientes estiveram 9,3 dias hospitalizados, sendo o custo médio pelo atendimento dentro do hospital de R$ 987,23, faturado pelo SUS, que corresponde ao cenário conservador. No entanto, quando se consideram só as pessoas que tiveram acidentes no perímetro urbano de Porto Alegre, este valor se reduz a R$466,93 (e ficam internados em média 4,3 dias). Entretanto, para as vítimas internadas que tiveram acidentes em outras cidades da área metropolitana, mas que foram levados para o HPS ou HCR, este valor aumenta para R$1.997,68. Percebe-se desta forma que os acidentes mais graves e, portanto, que incidem em maiores custos médico-hospitalar, são aqueles que ocorreram fora da área urbana de Porto Alegre (Rodovia Federal). 

Os custos médicos gerados tanto do atendimento ambulatorial quanto por hospitalização aumentam ainda mais quando se consideram aqueles gerados após a alta do hospital, relacionados a novas revisões médicas e cirurgias, compra de medicamentos e tratamentos posteriores de fisioterapia, entre outros. Desta forma, na Figura 10 são apresentados os valores médios dos custos médicos totais, incluindo-se os custos gerados nos hospitais de atendimento inicial, os custos médicos posteriores e gastos com locomoção para ter atendimento de saúde, além de outros gastos médicos como cadeiras de roda e muletas. 

Os maiores custos médicos por situação da vítima, em todos os cenários de faturamento, foram em pedestres, porém, quando se trata de vítimas internadas são maiores entre os condutores. Por tipo de veículo, os custos são mais elevados em casos de motociclistas, que representam 63,9% das vitimas internadas e com um custo médio por hospitalização de R$1.911,27 (preços do SUS).

Tabela 2 – Custos Médicos Totais em três cenários de faturamento, por situação no hospital, no acidente e por veículo (Reais)
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Geral1.477,17 1.085,04   1.609,03 1.040,85   1.663,40 912,20       1.698,20     

Cenário - CBHPM
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Nota: Valores médios em reais de 2008
Fonte: Resultados da pesquisa

Ainda que os custos médicos sejam relevantes e possam representar uma elevada proporção do custo total causado por acidentes de trânsito, existem maiores prejuízos gerados posteriormente devido ao afastamento do trabalho por parte da vítima, perda de renda para consertar danos a terceiros, transtornos para familiares considerando a assistência no período de reabilitação, além de prejuízos a pessoas dependentes financeiramente das vítimas. Todos estes custos foram estimados a partir das entrevistas via contato telefônico, sendo possível ampliar o perfil das vítimas e inferir os custos associados ao acidente de trânsito após a saída do hospital.

Os resultados apresentados na Figura 11 mostram que as vítimas entrevistadas perderam em média 26 dias de trabalho por causa do acidente de trânsito, sendo ainda mais dias nos casos das internações (57 dias). Poder-se-ia esperar que os casos com atendimento ambulatorial no dia do acidente tivessem uma mínima perda de dias de trabalho por serem aparentemente menos graves, no entanto, observa-se que estes perderam em media 21 dias. Tendo em conta a situação da vítima no acidente, os pedestres foram os mais prejudicados tanto daqueles que foram hospitalizados (60 dias perdidos) quanto dos que tiveram atendimento ambulatorial (27 dias). Do mesmo modo, maiores perdas de dias de trabalho foram em casos de acidentes envolvendo motociclistas e que tiveram hospitalização (61 dias). 

Figura 10 – Dias de trabalho perdidos de vitima de acidentes de trânsito, por situação no hospital, no acidente e por veículo
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Nota: Valores médios calculados com as vitimas entrevistadas por telefone. 

Fonte: elaborado pelos autores com resultados da pesquisa

Em geral, notou-se que os motociclistas foram as vítimas de acidentes de trânsito mais graves, nos quais foi necessária internação hospitalar, e ao mesmo tempo, foram os que geraram maiores custos por perda de dias de trabalho, sendo em média por vítima R$ 3.296,25, superior à média geral por internação (R$ 2.553,09). 

3.3. Custos Totais para a Sociedade

Na cidade de Porto Alegre, os acidentes de trânsito causaram um custo social total de R$ 66.445.528,63 no ano de 2008 (a preços de 2008), segundo o cenário mais conservador de custos médicos SUS (Tabela 3). Desse custo total, a maior proporção corresponde aos custos indiretos (76,2%), devido à perda de produtividade por morte prematura das vítimas e inabilidade por morbidade. Por outro lado, os custos diretos responderam por 23,8% do custo total, distribuídos entre os custos médicos (6,5%) e os custos de outros setores como o serviço de guinchos para a remoção de veículos, danos a propriedade e custos de resgate (17,2%). 

Ao considerar os custos totais no cenário CBHPM, que representa os custos mais próximos a valores de mercado, notamos que estes são superiores em uma proporção de 8,2% aos estimados via faturamento SUS. Isto se deve ao maior peso e detalhamento que a CBHPM permite na mensuração dos custos médico-hospitalar, os quais representam 13,7% do custo total nesse cenário, uma proporção duas vezes superior ao percentual do mesmo item de custo no cenário SUS.
Tabela 3 – Resumo de Custos Totais de Acidentes de Trânsito (Reais 2008)
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CUSTO TOTAL66.445.528,63100,069.981.223,87100,071.925.254,17100,0

   Custos Diretos15.796.021,3523,8%19.331.716,6027,6%21.275.746,9029,6%

      Custos Médicos4.349.042,906,5%7.884.738,1411,3%9.828.768,4413,7%

          Ambulatoriais*5.821306.978,760,5%1.215.051,521,7%1.619.700,052,3%

          Hospitalizações*717334.956,900,5%1.251.269,531,8%1.722.682,652,4%

          Médicos (pós-emerg)*6.5311.368.642,992,1%3.079.952,864,4%4.147.921,505,8%

          Custo de Resgate - SAMU6.6642.338.464,243,5%2.338.464,243,3%2.338.464,243,3%

      Custos Não Médicos11.446.978,4617,2%11.446.978,4616,4%11.446.978,4615,9%

          Locomoção6.531429.329,530,6%429.329,530,6%429.329,530,6%

          Custo de Resgate - EPTC6.664404.238,240,6%404.238,240,6%404.238,240,6%

          Danos a Propriedade - 

veículos

2.1552.112.896,903,2%2.112.896,903,0%2.112.896,902,9%

Remoçãoedepósito-

veículos

6.9018.500.513,7812,8%8.500.513,7812,1%8.500.513,7811,8%

   Custos Indiretos50.649.507,2776,2%50.649.507,2772,4%50.649.507,2770,4%

      Devido a Morbidade

          Dias perdidos de trabalho 133.9325.649.240,778,5%5.649.240,778,1%5.649.240,777,9%

      Devido a Mortalidade

          Mortes15545.000.266,5067,7%45.000.266,5064,3%45.000.266,5062,6%

(5881 anos de vida)


Nota: Consideram-se apenas os custos de vítimas maiores de 18 anos, e custo correspondente aos acidentes ocorridos nas vias urbanas de Porto Alegre, e dados de vítimas fatais para 2007. Valores monetários em Reais 2008 

Fonte: Resultados da Pesquisa

Por outro lado, os custos de acidentes de trânsito associados ao abuso de álcool foram estimados tendo em conta o risco atribuído à população (PAR), para o qual, considerou-se um risco relativo igual a 4,9 (Petridou, Trichopoulos et al., 1998), uma prevalência de alcoolemia de vítima não fatais de 7,7% e para vítimas fatais igual a 36,7%. Desta forma, o custo de acidentes de trânsito que pode ser atribuível ao consumo de álcool é de R$ 31.443.367,91 (Tabela 4). 

Tabela 4 – Resumo de Custos Sociais Totais de Acidentes de Trânsito Atribuíveis ao consumo do álcool
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CUSTO TOTAL31.443.367,91100%47,3%

   Custos Diretos3.647.301,3311,6%5,5%

      Custos Médicos1.004.194,013,2%1,5%

          Ambulatoriais*70.881,400,2%0,1%

          Hospitalizações*77.341,550,2%0,1%

          Médicos (pós-emerg)*316.019,671,0%0,5%

          Custo de Resgate - SAMU539.951,391,7%0,8%

      Custos Não Médicos2.643.107,338,4%4,0%

          Locomoção99.132,190,3%0,1%

          Custo de Resgate - EPTC93.338,610,3%0,1%

          Danos a Propriedade - veículos487.867,891,6%0,7%

          Remoção e depósito - veículos1.962.768,636,2%3,0%

   Custos Indiretos27.796.066,5888,4%41,8%

      Devido a Morbidade

          Dias perdidos de trabalho 1.304.409,694,1%2,0%

      Devido a Mortalidade

          Mortes26.491.656,8984,3%39,9%


Nota: Consideram-se apenas os custos de vítimas maiores de 18 anos. Valores monetários em Reais 2008.

Fonte: Resultados da Pesquisa


Como se observa na Tabela 4, o custo de acidentes por abuso de álcool corresponde a quase a metade do custo total global, tendo uma proporção de 47,3%. Nota-se que os custos são maiores ao considerar a perda de produtividade por morte das vítimas, que representam 39,9% do custo total. Isto se deve à maior prevalência de álcool dentre as vítimas fatais. Desta forma, percebe-se que o abuso do álcool pode ocasionar acidentes mais graves, por levar a fatalidades, e que, por sua vez, podem gerar custos muito mais elevados desde uma perspectiva da sociedade. 

4. Conclusões 

As estimativas indicam que existe um elevado custo para sociedade gerado por acidentes de trânsito, porém, 47,3% dos acidentes ocorridos são atribuídos ao consumo de álcool, o qual significa que os custos poderiam ser reduzidos nessa proporção se retirassemos o fator de exposição “álcool”. Desta forma, os resultados são relevantes como referências para a definição de políticas públicas com alvo na redução de acidentes de trânsito e consumo de álcool. 
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� Dados para o ano 2000


� Brasília, Curitiba, Recife e Salvador


� Segundo o Art. 276 da Lei n. 9503 de 23/09/1997, que institui o Código de Trânsito Brasileiro, “a concentração de seis decigramas de álcool por litro de sangue comprova que o condutor se acha impedido de dirigir veículo automotor”. A partir de 20 de junho de 2008 passou a vigorar a Lei n. 11705 de 19/06/2008, “com a finalidade de estabelecer alcoolemia 0 (zero) e de impor penalidades mais severas para o condutor que dirigir sob a influência do álcool”.


� Não é escopo deste estudo detalhar cada metodologia de análise, para isso ver o autor citado.


� Introduzida por RICE (1967).


� “Prevalência é a proporção da população que tem uma doença ou condição clínica em um determinado momento e distingue-se da Incidência (estatística obtida de um estudo de coorte), que é a proporção de indivíduos que a adquirem durante um determinado período de tempo” (HULLEY et al., 2001).


� No caso de drogas ilícitas constitui a maior parte dos custos.


� A categorização adotada segue a literatura tradicionalmente utilizada, no entanto, uma categorização alternativa é proposta por � ADDIN EN.CITE <EndNote><Cite><Author>Drummond</Author><Year>2005</Year><record><keywords><keyword>Medical care Cost effectiveness.</keyword><keyword>Medical care, Cost of Evaluation.</keyword><keyword>Costs and Cost Analysis.</keyword><keyword>Delivery of Health Care economics.</keyword><keyword>Evaluation Studies.</keyword></keywords><isbn>9780198529453 (pbk.) 0198529457 (pbk.) 0198529449 (hbk.)</isbn><titles><secondary-title>Oxford medical publications</secondary-title><title>Methods for the economic evaluation of health care programmes</title></titles><pages>xv, 379 p.</pages><contributors><authors><author>Drummond, M. F.</author><author>Sculpher, M. J.</author><author>Torrance, G. W.</author><author>O&apos;Brien, B. J.</author><author>Stoddart, G. L.</author></authors></contributors><edition>3rd</edition><added-date format='utc'>1253221748</added-date><pub-location>Oxford</pub-location><ref-type name='Book'>6</ref-type><dates><year>2005</year></dates><rec-number>70</rec-number><publisher>Oxford University Press</publisher><last-updated-date format='utc'>1253294113</last-updated-date></record></Cite></EndNote>�Drummond et al. (2005)�, subdividindo os custos em custos ‘do setor de assistência a saúde’, ‘de outros setores’; ‘do paciente e da família’ e ‘perda de produtividade’. A escolha de uma ou outra categorização deverá ser feita de modo a atingir mais adequadamente os objetivos propostos � ADDIN EN.CITE <EndNote><Cite><Author>Rascati</Author><Year>2010</Year><record><isbn>978853632085a</isbn><titles><title>Introdução à farmacoeconomia</title></titles><pages>280</pages><contributors><authors><author>Rascati, Karen L.</author></authors></contributors><added-date format='utc'>1266714695</added-date><pub-location>Porto Alegre</pub-location><ref-type name='Book'>6</ref-type><dates><year>2010</year></dates><rec-number>327</rec-number><publisher>Artmed</publisher><last-updated-date format='utc'>1266714695</last-updated-date><contributors><subsidiary-authors><author>Cristina Bazán, Rodrigo Lopes Sardenberg, Christiane de Brito Andrei</author></subsidiary-authors></contributors><orig-pub>Essentials of Pharmacoeconomics</orig-pub></record></Cite></EndNote>�(Rascati, 2010)�.


� Não são consideradas vítimas ilesas no momento do acidente


� Segundo dados obtidos junto ao Serviço de Atendimento Móvel de Urgência de Porto Alegre – SAMU, em 2006 cerca de 66,3% dos atendimentos foram encaminhados ao HPS, 32,7% ao HCR e 1% a diversas outras unidades de atendimento, portanto com base nestes dados planejou-se a coleta nos dois primeiros. A coleta não ocorreu em simultâneo nos dois hospitais por questão de logística, uma vez que a coleta ocorreu 24 horas por dia.


� Os dados foram coletados nos boletins de atendimento para os casos ambulatoriais e prontuários médicos quando o paciente foi internado.


� As ligações telefônicas foram feitas através do software SKYPE e também através de telefones convencionais e celulares. A estrutura de coleta que necessitou de computadores conectados a internet foi sediada na Faculdade de Economia da Universidade Federal do Rio Grande do Sul e dependências do Programa de Pós-Graduação em Economia.


� A não resposta ocorreu por diversos motivos, como por exemplo, números de telefone incorretos, situações que os entrevistados quando sabendo tratar-se de tal entrevista, pediam para ligar novamente em outro horário e não voltavam mais a atender ao telefone, entre outras.


� O Seguro Obrigatório de Danos Pessoais Causados por Veículos Automotores de via Terrestre – DPVAT é um seguro que indeniza vítimas por morte, invalidez permanente e despesas com atendimento médico-hospitalar causados por acidente de trânsito em veículos com motor próprio (que exclui as bicicletas).  No período da coleta, o seguro DPVAT podia ser ativado para ressarcimentos ao Hospital Pronto Socorro (HPS) e só por pacientes com atendimento ambulatorial (excluindo pacientes internados). No Hospital Cristo Redentor (HCR) as despesas com atendimento eram faturadas somente pelo SUS. Quando os pacientes aceitavam ativar o seguro DPVAT, o processo de faturamento desses custos era realizado conforme a tabela AMB 99 e que correspondia ao valor a ser ressarcido ao Hospital. Dentre as pessoas que tiveram atendimento emergencial no HPS (365), 20,27% (74 pessoas) tiveram finalizado o faturamento via tabela AMB 99 para ser coberto pelo seguro DPVAT.


� Há também a presença da Polícia Militar em casos de acidentes com vítimas, sendo responsável junto ao DPTRAN pelo registro das ocorrências. Esta última entidade, por sua vez, é quem dá continuidade do processo de investigação. Os custos referentes a esses procedimentos não foram obtidos até o presente momento e, portanto não serão considerados neste estudo.


� Constatou-se, conversando com pessoas que trabalham no DPTRAN, que não é hábito do investigador preocupar-se com esta informação, apesar de a mesma ser um diferencial para estimar rendimentos monetários de indivíduos. 
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				Sim		1		136

						999		26



		Houve Danos ao Veículo?						364

				Não		0		65

				Sim		1		279

				Não sabe		2		20

						999		28																						Houve dando ao veículo que estava? 

		O veículo em que estava era?						301

				Próprio		0		215

				Alugado.		1		0

				Emprestado.		2		14

				Da empresa em que trabalha.		3		28

				Outro.		4		44

						999		91

		Gasto médio para consertar o veículo								980.40

		Quantos pagaram								120.00								O veículo que estava, possuia seguro?

		O veículo em que estava, possuía algum tipo de seguro privado na época do acidente de trânsito?						299

				Não		0		218

				Sim		1		41

				Não sabe		2		40

						999		93

		Houve danos a outros veículos ou propriedades de terceiros (pública ou privada)? 						305

				Não		0		165

				Sim		1		120

				Não sei		2		20

						999		87

		Tipos de Danos						120

				Outros veículos (de terceiros).		0		116

				Via pública (sinalização de trânsito, postes, pontes).		1		2

				Outros		2		2

						999		272

		Gasto médio para consertar propriedade de terceiros								937.50

		Quantos pagaram								4.00



												HPS				HCR

		Recebeu algum tipo de beneficio do seguro obrigatório do veículo – DPVAT?						364				265				99

				Não		0		65		0.1785714286		49		0.1849056604		16		0.1616161616

				Sim		1		279		0.7664835165		198		0.7471698113		81		0.8181818182

				Ainda não		2		20		0.0549450549		18		0.0679245283		2		0.0202020202

						999		28				22				6































































































































































































Solteiro	Casado	Separado ou Divorciado	Víuvo	Outro	206	116	18	8	19	Solteiro	Casado	Separado ou Divorciado	Víuvo	Outro	206	116	18	8	19	Não	Sim	Não sabe	65	279	20	

O veículo que estava era ...

Próprio	Alugado.	Emprestado.	Da empresa em que trabalha.	Outro.	215	0	14	28	44	Não	Sim	Não sabe	218	41	40	

Houve danos a outros veículos ou propriedade de terceiros?

Não	Sim	Não sei	165	120	20	Tipos de danos

Outros veículos (de terceiros).	Via pública (sinalização de trânsito, postes, pontes).	Outros	116	2	2	Possui dependentes?

Não	Sim	174	191	Possuia atividade remunerada antes do AT

Não	Sim	Aposentado	41	306	19	Estuda atualmente?

Não estuda	Fundamental	Médio	Técnico	Superior	Pós-Graduação	Outro	299	2	19	6	27	3	9	O que estudam...

Fundamental	Médio	Técnico	Superior	Pós-Graduação	Outro	2	19	6	27	3	9	Nenhuma	Mais de ½ salário até 1 salário	Mais de 1 até 2 salários	Mais de 2 até 3 salários	Mais de 3 até 5 salários	Mais de 5 até 10 salários	Mais de 10 até 20 salários	Mais de 20 salários	42	20	133	88	52	17	11	3	Não.	Sim, perdeu o emprego	Sim, passou a receber menos	211	22	92	

1	0.75	0.5	0.25	51	9	24	16	

Possui seguro saúde?

Não	Sim	230	136	
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VitimasFatais2007



				Custos		Número de Unidades		Custo Total SUS		%		Custo Total AMB		%		Custo Total CBHPM		%

				CUSTO TOTAL				66,445,528.63		100.0		69,981,223.87		100.0		71,925,254.17		100.0

				   Custos Diretos				15,796,021.35		23.8%		19,331,716.60		27.6%		21,275,746.90		29.6%

				      Custos Médicos				4,349,042.90		6.5%		7,884,738.14		11.3%		9,828,768.44		13.7%

				          Ambulatoriais*		5,821		306,978.76		0.5%		1,215,051.52		1.7%		1,619,700.05		2.3%

				          Hospitalizações*		717		334,956.90		0.5%		1,251,269.53		1.8%		1,722,682.65		2.4%

				          Médicos (pós-emerg)*		6,531		1,368,642.99		2.1%		3,079,952.86		4.4%		4,147,921.50		5.8%

				          Custo de Resgate - SAMU		6,664		2,338,464.24		3.5%		2,338,464.24		3.3%		2,338,464.24		3.3%



				      Custos Não Médicos				11,446,978.46		17.2%		11,446,978.46		16.4%		11,446,978.46		15.9%

				          Locomoção		6,531		429,329.53		0.6%		429,329.53		0.6%		429,329.53		0.6%

				          Custo de Resgate - EPTC		6,664		404,238.24		0.6%		404,238.24		0.6%		404,238.24		0.6%

				          Danos a Propriedade - veículos		2,155		2,112,896.90		3.2%		2,112,896.90		3.0%		2,112,896.90		2.9%

				          Remoção e depósito - veículos		6,901		8,500,513.78		12.8%		8,500,513.78		12.1%		8,500,513.78		11.8%



				   Custos Indiretos				50,649,507.27		76.2%		50,649,507.27		72.4%		50,649,507.27		70.4%

				      Devido a Morbidade

				          Dias perdidos de trabalho 		133,932		5,649,240.77		8.5%		5,649,240.77		8.1%		5,649,240.77		7.9%

				      Devido a Mortalidade

				          Mortes		155		45,000,266.50		67.7%		45,000,266.50		64.3%		45,000,266.50		62.6%

						(5881 anos de vida)

						%

				CUSTO TOTAL		CBHPM		SUS		% SUS



				Ambulatoriais				306,978.76		0.5%

				Hospitalizações				334,956.90		0.5%

				Médicos (pós-emerg)*				1,368,642.99		2.1%

				Custo de Resgate - SAMU				2,338,464.24		3.5%

				Danos a Propriedade, custos de resgate EPTC e Locomoção				2,946,464.68		4.4%

				Remoção e depósito - veículos				8,500,513.78		12.8%

				Dias perdidos de trabalho 				5,649,240.77		8.5%

				Mortalidade prematura				45,000,266.50		67.7%

				Custos Diretos Médicos				4349042.9		6.5%

				Custos Diretos Não Médicos				11446978.5		17.2%

				Custos Indiretos				50649507.3		76.2%



								66445528.6

										2946464.67584



















Ambulatoriais	Hospitalizações	Médicos (pós-emerg)*	Custo de Resgate - SAMU	Danos a Propriedade, custos de resgate EPTC e Locomoção	Remoção e depósito - veículos	Dias perdidos de trabalho 	Mortalidade prematura	4.6200063418038321E-3	5.041075174307825E-3	2.0597969776187944E-2	3.5193703599898492E-2	4.4344062524164972E-2	0.12793206639763399	8.5020631005420719E-2	0.67725048518058217	
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				Custos		Número de Unidades		Custo Unitário SUS		Custo Total SUS		%		Custo Unitário AMB		Custo Total AMB		%		Custo Unitário CBHPM		Custo Total CBHPM		%

				CUSTO TOTAL						66,445,528.63		100.0				69,981,223.87		100.0				71,925,254.17		100.0

				   Custos Diretos						15,796,021.35		23.8%				19,331,716.60		27.6%				21,275,746.90		29.6%

				      Custos Médicos						4,349,042.90		6.5%				7,884,738.14		11.3%				9,828,768.44		13.7%

				          Ambulatoriais*		5,821		52.74		306,978.76		0.5%		208.75		1,215,051.52		1.7%		278.27		1,619,700.05		2.3%

				          Hospitalizações*		717		466.93		334,956.90		0.5%		1,744.27		1,251,269.53		1.8%		2,401.42		1,722,682.65		2.4%

				          Médicos (pós-emerg)*		6,531		209.57		1,368,642.99		2.1%		471.61		3,079,952.86		4.4%		635.14		4,147,921.50		5.8%

				          Custo de Resgate - SAMU		6,664		350.91		2,338,464.24		3.5%		350.91		2,338,464.24		3.3%		350.91		2,338,464.24		3.3%



				      Custos Não Médicos						11,446,978.46		17.2%				11,446,978.46		16.4%				11,446,978.46		15.9%

				          Locomoção		6,531		65.74		429,329.53		0.6%		65.74		429,329.53		0.6%		65.74		429,329.53		0.6%

				          Custo de Resgate - EPTC		6,664		60.66		404,238.24		0.6%		60.66		404,238.24		0.6%		60.66		404,238.24		0.6%

				          Danos a Propriedade - veículos		2,155		980.40		2,112,896.90		3.2%		980.40		2,112,896.90		3.0%		980.40		2,112,896.90		2.9%

				          Remoção e depósito - veículos		6,901		1,231.78		8,500,513.78		12.8%		1,231.78		8,500,513.78		12.1%		1,231.78		8,500,513.78		11.8%



				   Custos Indiretos						50,649,507.27		76.2%				50,649,507.27		72.4%				50,649,507.27		70.4%

				      Devido a Morbidade

				          Dias perdidos de trabalho 		133,932		42.18		5,649,240.77		8.5%		42.18		5,649,240.77		8.1%		42.18		5,649,240.77		7.9%

				      Devido a Mortalidade

				          Mortes		155		290,324.30		45,000,266.50		67.7%		290,324.30		45,000,266.50		64.3%		290,324.30		45,000,266.50		62.6%

						(5881 anos de vida)

						%

				CUSTO TOTAL		CBHPM		SUS		% SUS



				Ambulatoriais				306,978.76		0.5%

				Hospitalizações				334,956.90		0.5%

				Médicos (pós-emerg)*				1,368,642.99		2.1%

				Custo de Resgate - SAMU				2,338,464.24		3.5%

				Danos a Propriedade, custos de resgate EPTC e Locomoção				2,946,464.68		4.4%

				Remoção e depósito - veículos				8,500,513.78		12.8%

				Dias perdidos de trabalho 				5,649,240.77		8.5%

				Mortalidade prematura				45,000,266.50		67.7%

				Custos Diretos Médicos				4349042.9		6.5%

				Custos Diretos Não Médicos				11446978.5		17.2%

				Custos Indiretos				50649507.3		76.2%



								66445528.6

										2946464.67584



















Ambulatoriais	Hospitalizações	Médicos (pós-emerg)*	Custo de Resgate - SAMU	Danos a Propriedade, custos de resgate EPTC e Locomoção	Remoção e depósito - veículos	Dias perdidos de trabalho 	Mortalidade prematura	4.6200063418038321E-3	5.041075174307825E-3	2.0597969776187944E-2	3.5193703599898492E-2	4.4344062524164972E-2	0.12793206639763399	8.5020631005420719E-2	0.67725048518058217	
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Custos Alcool2007

				Custos		Custo Total SUS		%		Custo Total Atribuível ao Álcool SUS		%

				CUSTO TOTAL		66,445,528.63		100%		31,443,367.91		100%

				   Custos Diretos		15,796,021.35		23.8%		3,647,301.33		11.6%

				      Custos Médicos		4,349,042.90		6.5%		1,004,194.01		3.2%

				          Ambulatoriais*		306,978.76		0.5%		70,881.40		0.2%

				          Hospitalizações*		334,956.90		0.5%		77,341.55		0.2%

				          Médicos (pós-emerg)*		1,368,642.99		2.1%		316,019.67		1.0%

				          Custo de Resgate - SAMU		2,338,464.24		3.5%		539,951.39		1.7%



				      Custos Não Médicos		11,446,978.46		17.2%		2,643,107.33		8.4%

				          Locomoção		429,329.53		0.6%		99,132.19		0.3%

				          Custo de Resgate - EPTC		404,238.24		0.6%		93,338.61		0.3%

				          Danos a Propriedade - veículos		2,112,896.90		3.2%		487,867.89		1.6%

				          Remoção e depósito - veículos		8,500,513.78		12.8%		1,962,768.63		6.2%



				   Custos Indiretos		50,649,507.27		76.2%		27,796,066.58		88.4%

				      Devido a Morbidade

				          Dias perdidos de trabalho 		5,649,240.77		8.5%		1,304,409.69		4.1%

				      Devido a Mortalidade

				          Mortes		45,000,266.50		67.7%		26,491,656.89		84.3%



				CUSTO Atribuível ao Álcool



				Custos Diretos Médicos

				Custos Diretos Não Médicos

				Custos Indiretos por Morbidade

				Custos Indiretos por Mortalidade

























Proporções

																		100%

				Custos		Custo Total SUS		%		Custo Total Atribuível ao Álcool SUS		%		Proporção % do Custo Atribuível ao Álcool Sobre o Custo Total 												Custo por Alcoolemia Negativa		52.7%

				CUSTO TOTAL		66,445,528.63		100%		31,443,367.91		100%		47.3%		47.3%										Custo por Alcoolemia Positiva		47.3%

				   Custos Diretos		15,796,021.35		23.8%		3,647,301.33		11.6%		23.1%		5.5%										Custos Diretos Médicos		1.5%

				      Custos Médicos		4,349,042.90		6.5%		1,004,194.01		3.2%		23.1%		1.5%										Custos Diretos Não Médicos		4.0%

				          Ambulatoriais*		306,978.76		0.5%		70,881.40		0.2%		23.1%		0.1%										Custos Indiretos por Morbidade		2.0%

				          Hospitalizações*		334,956.90		0.5%		77,341.55		0.2%		23.1%		0.1%										Custos Indiretos por Mortalidade		39.9%

				          Médicos (pós-emerg)*		1,368,642.99		2.1%		316,019.67		1.0%		23.1%		0.5%												47.3%

				          Custo de Resgate - SAMU		2,338,464.24		3.5%		539,951.39		1.7%		23.1%		0.8%

																0.0%

				      Custos Não Médicos		11,446,978.46		17.2%		2,643,107.33		8.4%		23.1%		4.0%

				          Locomoção		429,329.53		0.6%		99,132.19		0.3%		23.1%		0.1%

				          Custo de Resgate - EPTC		404,238.24		0.6%		93,338.61		0.3%		23.1%		0.1%

				          Danos a Propriedade - veículos		2,112,896.90		3.2%		487,867.89		1.6%		23.1%		0.7%

				          Remoção e depósito - veículos		8,500,513.78		12.8%		1,962,768.63		6.2%		23.1%		3.0%

																0.0%

				   Custos Indiretos		50,649,507.27		76.2%		27,796,066.58		88.4%		54.9%		41.8%

				      Devido a Morbidade												0.0%

				          Dias perdidos de trabalho 		5,649,240.77		8.5%		1,304,409.69		4.1%		23.1%		2.0%

				      Devido a Mortalidade												0.0%

				          Mortes		45,000,266.50		67.7%		26,491,656.89		84.3%		58.9%		39.9%

																47.3%



				CUSTO Atribuível ao Álcool



				Custos Diretos Médicos		1.5%

				Custos Diretos Não Médicos		4.0%

				Custos Indiretos por Morbidade		2.0%

				Custos Indiretos por Mortalidade		39.9%

























Tabela 

																		100%

				Custos		Custo Total Atribuível ao Álcool SUS		%		Proporção (%) do Custo Atribuível ao Álcool Sobre o Custo Total 				Custo por Alcoolemia Negativa		Custo por Alcoolemia Positiva

				CUSTO TOTAL		31,443,367.91		100%		47.3%				52.7%		47.3%

				   Custos Diretos		3,647,301.33		11.6%		5.5%

				      Custos Médicos		1,004,194.01		3.2%		1.5%

				          Ambulatoriais*		70,881.40		0.2%		0.1%

				          Hospitalizações*		77,341.55		0.2%		0.1%

				          Médicos (pós-emerg)*		316,019.67		1.0%		0.5%

				          Custo de Resgate - SAMU		539,951.39		1.7%		0.8%



				      Custos Não Médicos		2,643,107.33		8.4%		4.0%

				          Locomoção		99,132.19		0.3%		0.1%

				          Custo de Resgate - EPTC		93,338.61		0.3%		0.1%

				          Danos a Propriedade - veículos		487,867.89		1.6%		0.7%

				          Remoção e depósito - veículos		1,962,768.63		6.2%		3.0%



				   Custos Indiretos		27,796,066.58		88.4%		41.8%

				      Devido a Morbidade

				          Dias perdidos de trabalho 		1,304,409.69		4.1%		2.0%

				      Devido a Mortalidade

				          Mortes		26,491,656.89		84.3%		39.9%



				CUSTO Atribuível ao Álcool



				Custos Diretos Médicos		2%

				Custos Diretos Não Médicos		4%

				Custos Indiretos por Morbidade		2%

				Custos Indiretos por Mortalidade		40%























0	0.47299999999999998	

Plan1

		Custos		Número de Unidades		Custo Unitário SUS		Custo Total SUS		Custo Unitário AMB		Custo Total AMB		Custo Unitário CBHPM		Custo Total CBHPM														Custos Diretos m

		CUSTO TOTAL						56,809,030.64				60,344,725.88				62,288,756.18

		   Custos Diretos						15,796,021.35				19,331,716.60				21,275,746.90

		      Custos Médicos						4,349,042.90				7,884,738.14				9,828,768.44

		      Ambulatoriais*		5821		52.74		306,978.76		208.75		1,215,051.52		278.27		1,619,700.05

		      Hospitalizações*		717		466.93		334,956.90		1,744.27		1,251,269.53		2,401.42		1,722,682.65

		      Médicos (pós-emerg)*		6531		209.57		1,368,642.99		471.61		3,079,952.86		635.14		4,147,921.50

		      Custo de Resgate - SAMU		6664		350.91		2,338,464.24		350.91		2,338,464.24		350.91		2,338,464.24

		      Custos Não Médicos						11,446,978.46				11,446,978.46				11,446,978.46

		      Locomoção		6531		65.74		429,329.53		65.74		429,329.53		65.74		429,329.53

		      Custo de Resgate - EPTC		6664		60.66		404,238.24		60.66		404,238.24		60.66		404,238.24

		      Danos Propriedade - veículos		2155		980.40		2,112,896.90		980.40		2,112,896.90		980.40		2,112,896.90

		      Remoção/depósito - veículos		6901		1,231.78		8,500,513.78		1,231.78		8,500,513.78		1,231.78		8,500,513.78

		   Custos Indiretos						41,013,009.28				41,013,009.28				41,013,009.28

		      Devido a Morbidade

		      Dias perdidos de trabalho 		133932		42.18		5,649,240.77		42.18		5,649,240.77		42.18		5,649,240.77

		      Devido a Mortalidade

		      Mortes (média 35 anos perdidos)		128		276,279.44		35,363,768.51		276,279.44		35,363,768.51		276,279.44		35,363,768.51

		      Anos de vida perdidos		4396

				Custo Menor		Custo Maior		Custo Menor		Custo Maior

		SUS vs CPHPM - Custos Diretos Médicos		4349042.9		9828768.44048485		-56809030.6352281		62288756.1768766

		taxa desconto - mortalidade		35363768.5		44964174.8802957		-56809030.6352281		66,409,437.01

		Prevalência de Alcoolemia		7.70%		38.80%		-4374295.35891256		22041903.8864685

				22.40%

				Custo Menor		Custo Maior

		Custos Diretos Médicos		-56809030.6352281		62288756.1768766

		taxa desconto - mortalidade		-56809030.6352281		66409437.0062385

		Prevalência de Alcoolemia		-4374295.35891256		22041903.8864685

				Custo Menor		custo interm		Custo Maior

		SUS vs CPHPM - Custos Diretos Médicos		-56809030.6352281		60344725.8779433		62288756.1768766
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		Prevalência de Alcoolemia		-4374295.35891256		22041903.8864685		17667608.5275559
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Custos Diretos Médicos	taxa desconto - mortalidade	Prevalência de Alcoolemia	62288756.176876597	66409437.006238505	22041903.886468507	
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				Vítimas Não Fatais		Vítimas Fatais*

		N		6,531		155

		Homens		72.9%		71%

		Condutores		66.6%		48%

		Ocupantes		18.7%		15%

		Pedestres		14.6%		37%

		Idade Média		34,54 anos		40,77 anos

		Prevalência de Alcoolemia**		7,7% (22,4%)		38.8%
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Ambulatório	Geral	Condutor	Passageiro	Pedestre	Automóvel	Motocicleta	21.215189873417721	21.888297872340427	15.26923076923077	26.978723404255319	13.39622641509434	22.397727272727273	Hospitalização	Geral	Condutor	Passageiro	Pedestre	Automóvel	Motocicleta	57.340909090909093	58.04	52.333333333333336	60.1	40.25	60.535714285714285	Geral	Geral	Condutor	Passageiro	Pedestre	Automóvel	Motocicleta	25.648	26.131455399061032	19.103448275862068	32.775862068965516	15.280701754385966	27.632352941176471	



DiasTrabPerdi

		Custos Indiretos - Morbidade		Tipo atend.		Geral		Condutor		Passageiro		Pedestre		Automóvel		Motocicleta

		Dias de trabalho perdido		Ambulatório		21		22		15		27		13		22

				Hospitalização		57		58		52		60		40		61

		Dias de trabalho perdido		Geral		26		26		19		33		15		28

		Valor monetário do trabalho perdido		Geral		933.44		1,192.52		367.12		869.21		531.37		1,184.89

				Hospitalização		2,553.09		3,535.00		963.44		1,529.00		915.00		3,296.25

				Ambulatório		708.85		881.02		298.32		733.71		502.41		848.99



Ambulatório	Geral	Condutor	Passageiro	Pedestre	Automóvel	Motocicleta	21.215189873417721	21.888297872340427	15.26923076923077	26.978723404255319	13.39622641509434	22.397727272727273	Hospitalização	Geral	Condutor	Passageiro	Pedestre	Automóvel	Motocicleta	57.340909090909093	58.04	52.333333333333336	60.1	40.25	60.535714285714285	Geral	Geral	Condutor	Passageiro	Pedestre	Automóvel	Motocicleta	25.648	26.131455399061032	19.103448275862068	32.775862068965516	15.280701754385966	27.632352941176471	



VlrMontDiasTrabPerd

		Custos Indiretos - Morbidade		Tipo atend.		Geral		Condutor		Passageiro		Pedestre		Automóvel		Motocicleta

		Valor monetário do trabalho perdido		Geral		933.44		1,192.52		367.12		869.21		531.37		1,184.89

				Hospitalização		2,553.09		3,535.00		963.44		1,529.00		915.00		3,296.25

				Ambulatório		708.85		881.02		298.32		733.71		502.41		848.99



Valor monetário do trabalho perdido Geral	Geral	Condutor	Passageiro	Pedestre	Automóvel	Motocicleta	933.43822714681426	1192.521909233177	367.12298850574712	869.21264367816082	531.36608187134505	1184.8880718954251	Valor monetário do trabalho perdido Hospitalização	Geral	Condutor	Passageiro	Pedestre	Automóvel	Motocicleta	2553.0909090909086	3535	963.44444444444446	1529	915	3296.2499999999995	Valor monetário do trabalho perdido Ambulatório	Geral	Condutor	Passageiro	Pedestre	Automóvel	Motocicleta	708.84556962025317	881.02216312056748	298.31666666666661	733.70921985815608	502.41257861635216	848.98958333333348	
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Não	Sim	Não sabe	65	279	20	



Plan1

																						Estado Civil



		Estado Civil						367

				Solteiro		0		206

				Casado		1		116

				Separado ou Divorciado		2		18

				Víuvo		3		8

				Outro		4		19

						999		25

																										Possui dependentes? 

		Possui Dependentes						365

				Não		0		174

				Sim		1		191

						999		27

		Possuia atividade remunerada antes do AT						366

				Não		0		41

				Sim		1		306		0.8360655738

				Aposentado		2		19

						999		26

		Carga Horária média antes do AT						47.8642384106

		Atividades antes do AT

		Profissão						366

				motoboy				41		0.1120218579
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				comerciario				15		0.0409836066
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				outros				216		0.5901639344
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				Mais de 2 até 3 salários		3		88

				Mais de 3 até 5 salários		4		52
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				Alugado.		1		0

				Emprestado.		2		14

				Da empresa em que trabalha.		3		28

				Outro.		4		44

						999		91

		Gasto médio para consertar o veículo								980.40

		Quantos pagaram								120.00								O veículo que estava, possuia seguro?

		O veículo em que estava, possuía algum tipo de seguro privado na época do acidente de trânsito?						299

				Não		0		218
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		Houve danos a outros veículos ou propriedades de terceiros (pública ou privada)? 						305

				Não		0		165

				Sim		1		120
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		Tipos de Danos						120

				Outros veículos (de terceiros).		0		116

				Via pública (sinalização de trânsito, postes, pontes).		1		2
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		Gasto médio para consertar propriedade de terceiros								937.50
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												HPS				HCR

		Recebeu algum tipo de beneficio do seguro obrigatório do veículo – DPVAT?						364				265				99
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O veículo que estava era ...

Próprio	Alugado.	Emprestado.	Da empresa em que trabalha.	Outro.	215	0	14	28	44	Não	Sim	Não sabe	218	41	40	Houve danos a outros veículos ou propriedade de terceiros?

Não	Sim	Não sei	165	120	20	Tipos de danos

Outros veículos (de terceiros).	Via pública (sinalização de trânsito, postes, pontes).	Outros	116	2	2	Possui dependentes?

Não	Sim	174	191	Possuia atividade remunerada antes do AT

Não	Sim	Aposentado	41	306	19	Estuda atualmente?
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				GastoMedicoTotal_SUS		geral				460.4363723387

				inclui valor do HPS e HCR		hospitalização		1		1774.4558003247

						ambulatório		0		277.2115829114

				GastoMedicoTotal_AMB		geral				1179.5417860778

						hospitalização		1		5200.2285356232

						ambulatório		0		616.8878930591

				GastoMedicoTotal_CBHPM		geral				1544.5211230307

						hospitalização		1		6658.3071524414

						ambulatório		0		830.6265845148





Plan3

		

				Custos Diretos Médicos		Tipo atend.		Total		Porto Alegre		Condutor		Passageiro		Pedestre		Automóvel		Motocicleta

				Cenário - SUS		Geral		460.44		363.91		500.24		324.12		530.08		253.58		538.12

						Hospitalização		1,774.46		1,308.25		2,115.39		1,008.67		1,611.33		1,068.08		2,041.13

						Ambulatório		277.21		281.44		285.46		245.14		299.76		192.11		299.00

				Cenário - AMB

						Geral		1,179.54		868.43		1,284.05		819.62		1,350.63		745.21		1,355.12

						Hospitalização		5,200.23		3,741.25		6,117.14		3,412.44		4,516.94		4,778.36		5,796.83

						Ambulatório		616.89		615.19		641.36		520.45		661.68		440.82		648.49

				Cenário - CBHPM

						Geral		1,544.52		1,150.78		1,683.35		1,082.78		1,743.15		975.05		1,769.09

						Hospitalização		6,658.31		4,844.69		7,884.58		4,439.00		5,590.01		6,087.58		7,517.66

						Ambulatório		830.63		827.20		858.72		695.52		916.47		589.20		854.55





novo

		Custos Diretos Médicos		Tipo atend.		Geral		P.Alegre		Condutor		Passageiro		Pedestre		Automóvel		Motocicleta

		Cenário - SUS		Geral		393.09		298.16		425.92		282.20		450.33		190.72		467.22

				Hospitalização		1,649.44		1,183.34		1,979.07		949.67		1,455.16		1,029.83		1,911.27

				Ambulatório		218.63		221.66		219.38		205.18		240.95		127.39		237.49

				Geral		1,112.19		802.68		1,209.73		777.70		1,270.88		682.35		1,284.23

		Cenário - AMB		Hospitalização		5,075.21		3,616.33		5,980.82		3,353.44		4,360.78		4,740.11		5,666.97

				Ambulatório		558.31		555.41		575.27		480.49		602.88		376.11		586.97

				Geral		1,477.17		1,085.04		1,609.03		1,040.85		1,663.40		912.20		1,698.20

		Cenário - CBHPM		Hospitalização		6,533.29		4,719.77		7,748.26		4,380.00		5,433.84		6,049.33		7,387.80

				Ambulatório		772.04		767.43		792.64		655.57		857.66		524.49		793.04






